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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DA APRESENTAÇÃO  

 

À AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS DELEGADOS 
(ARSER), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº. 
6.592, de 30 de dezembro de 2016, bem como pelo Decreto Nº. 9.044 Maceió/AL, 
19 de fevereiro de 2021, compete as atividades de execução, acompanhamento e 
controle referentes a compras de materiais e contratação de serviços da 
Administração Pública Municipal direta e indireta, inclusive por meio do Sistema de 
Registro de Preços, regulamentado pelo Decreto nº 7.892, de 23 De Janeiro de 
2013.  

Esta Agência desempenhará as funções do Órgão Gerenciador, responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento 
da ata de registro de preços dele decorrente. 

Verifica-se que o SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 

Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 

Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa; 

Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de 01 (um) órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela administração. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente do registro de preços, é documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas. 
A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
1. OBJETO 

1.1 Registro de preços para formalização de Ata de Registo de Preços para fu-
tura e eventual, aquisição de aquisição de Gêneros Alimentícios do tipo: POLPA 
DE FRUTAS, a fim de atender as demandas das unidades assistenciais, no muni-
cípio de Maceió, de famílias em situação de vulnerabilidade social em conformidade 
com o Decreto Municipal 7.699/2014, de acordo com as especificações e quanti-
dade constantes dos ANEXOS I deste Termo de Referência. 
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1.2 Este documento tem o objetivo de reunir os elementos necessários e sufici-
entes à caracterização do objeto a ser contratado, fornecendo subsídios para o Re-
gistro de Preços para eventual e futura contratação, conforme a Lei 8.666/93 e nº 
10.520/2002 e nos Decretos Municipais n° 6.417/2004 e nº 7.496/2013, Decreto Fe-
deral nº 10.024/2019 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 O Município de Maceió tem por competência institucional a promoção e exe-
cução de licitações no âmbito do Município, conferindo a Agência Municipal de Re-
gulação de Serviços Delegados - ARSER a execução desta tarefa, tudo de acordo 
com o que dispõe a Lei Municipal nº 6.592. 
2.2 No âmbito da ARSER está a competência de planejamento, coordenação e con-
trole de procedimentos de compras centralizadas de serviços e materiais de uso 
comum para atendimento às demandas de todos os órgãos da administração pú-
blica Municipal. 
2.3  Para o planejamento das compras centralizadas foram mapeados serviços e 
materiais de uso comum, entre os diversos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Municipal, para os quais se requer a coordenação e controle de compras 
visando o constante atendimento da administração. 
2.4  A contratação centralizada proporciona uma melhoria nos procedimentos téc-
nicos e administrativos, além da redução do número de processos licitatórios, aufe-
rindo a administração redução de custos operacionais e eficiência gerencial. 
2.5 A realização de elevados números de processos licitatórios, utilizando-se de 
distintas modalidades de licitação demanda elevados custos operacionais, adminis-
trativos e financeiros, além de dificultar a uniformização dos procedimentos e a apli-
cação das melhores práticas. 
2.6 A unificação e centralização do procedimento de aquisição de materiais e 
serviços proporciona melhorias no planejamento da demanda física, orçamentária 
e financeira induzindo a um suprimento eficaz, reduzindo a disparidade de preços 
na aquisição de produtos da mesma natureza, além da possibilidade de economia 
de escala, contemplando novas tecnologias. 
2.7 A Administração Pública Municipal ao lançar uma licitação centralizada sina-
liza fortemente ao mercado fornecedor de que existe planejamento em suas aquisi-
ções e que se busca as melhores negociações. 
2.8 A legislação vigente que regula as aquisições no setor público alberga instru-
mentos que podem ser utilizados e possibilitam maior eficiência nas aquisições e 
melhoria na gestão, tais quais a adoção de Sistema de Registro de Preços – SRP. 
2.9 Dentre as vantagens do Sistema de Registro de Preços, definido no Decreto 
Municipal nº 7.496 de 11 de abril de 2013, destaca-se: 

 A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses; 

 É dispensável a dotação orçamentária para iniciar a licitação; 

 Possibilidade de atendimento aos variados tipos de demandas; 

 Redução de volume de estoque; 

 Redução do número de licitações; 

 Redução dos custos de processamento de licitação; 

  Previsão de aquisições frequentes do produto a ser licitado, 
diante de suas características e natureza; 
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 Impossibilidade de definir previamente a quantidade exata do 
objeto a ser adquirido. 

2.10 Nesse sentido, a pretensa aquisição se faz necessário para o exercício regu-
lar das atividades dos órgãos participantes, bem como o atendimento à população 
em situação de vulnerabilidade, através dos programas sócio assistenciais. 
2.11 A Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento assistencial des-
tinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e 
social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou psíquicos, abuso se-
xual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, si-
tuação de rua, situação de trabalho infantil entre outras. A oferta de serviços, pro-
gramas e projetos é organizada de forma especializada, com o objetivo de contribuir 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, o fortalecimento de po-
tencialidades e aquisições com vistas à proteção de famílias e indivíduos por viola-
ção de direitos. No âmbito da SEMAS a DPSE é responsável por essa atuação e 
possui 09 (nove) unidades de Acolhimento, 05 (cinco) unidades do CREAS, 03 (três) 
unidades de atendimento à população de rua /Centros POP, o projeto Guardião e 
01 (uma) unidade do Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos (Cidade do 
Idoso). 
2.12 É sabido que a ARSER realizou diversos processos licitatórios visando a 
Aquisição de Gêneros Alimentícios de forma centralizada e abrindo IRP para todos 
os órgãos do Município de Maceió. Contudo, as licitações realizadas foram feitas 
por ITEM e não por LOTE ÚNICO, como está aqui instruído e aqui justificado do 
porquê a necessidade 
2.13 Justifica-se, o agrupamento por lote único, em função de prestigiar às aquisi-
ções dos itens que possuem compatibilidade entre si, a fim de viabilizar na solicita-
ção, o mesmo padrão de qualidade no objeto a ser adquirido, bem como dar prati-
cidade, celeridade e melhor operacionalização na execução do objeto, uma vez que 
os itens são solicitados em conjunto, formalizando um único lote. 
 
3 DA ESPECIFICAÇÕES 

3.1 As especificações, quantidades estimadas, bem como todas as informa-
ções complementares para o regular fornecimento do objeto deste Termo de Re-
ferência estão descritas no ANEXO I. 
3.2 Ressalta-se que as especificações dos materiais poderão desde que não 
alterem a qualidade do produto, apresentar medidas aproximadas (variação má-
xima de 10% para mais/menos) ”. 
 
4  DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1 A contratação se enquadra nas hipóteses de bens e serviços comuns, a Lei 
n. 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu a modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, estabelecendo: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

(...) 

Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, 

as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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4.2 Desta forma, levando-se em consideração os documentos existentes no pro-
cesso, bem como, as especificidades do objeto que se pretende contratar, tem-se 
como viável que a presente aquisição se dê por intermédio de licitação a aquisição 
dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica, 
tendo como critério de julgamento e classificação das propostas, o menor preço por 
LOTE único, tendo como referência o valor estimado, observadas as especificações 
técnicas definidas no Anexo I deste Termo de Referência. 
4.3 Justifica-se, o agrupamento por lote único, em função de prestigiar às aquisi-
ções dos itens que possuem compatibilidade entre si, a fim de viabilizar na solicita-
ção, o mesmo padrão de qualidade no objeto a ser adquirido, bem como dar prati-
cidade, celeridade e melhor operacionalização na execução do objeto, uma vez que 
os itens são solicitados em conjunto, formalizando um único lote. 
4.4 Os itens que estão separados por lote único possuem total correlação, de 
modo que, sem restrição da competitividade, seja viabilizada a economia de escala. 
Sabendo que, ao se realizar a licitação por item, prejudica o atendimento da neces-
sidade diária dos serviços, pois todos os itens precisam ser fornecidos diariamente 
nos locais, e em caso de fracasso de alguns itens, inviabilizaria a adequada alimen-
tação.  
4.5 O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa Aberto, onde os lici-
tantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
4.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclu-
sivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
4.7 O lance deverá ser ofertado, ao passo que o licitante oferecerá o lance de 
valor inferior superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
4.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta, deverá ser no valor de R$ 0,05 (cinco centavos) para todos os itens.  
4.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pror-
rogações 
4.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
4.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envia-
dos nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente; 
4.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
4.14 Tendo em vista o Poder discricionário da Administração Pública, bem como 
o disposto no art. 14 do Decreto 10.024/2019, fora definido este modo de disputa 
vislumbrando atender ao princípio da vantajosidade, uma vez que este modo pro-
porciona a escolha da proposta mais vantajosa à Administração Pública.  
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4.15 Pelo interesse da administração pública, os valores de referência não se-
rão divulgados. 

 
5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referên-
cia correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento dos Ór-
gãos e Entidades do Município de Maceió participantes da Ata de Registro de Pre-
ços. 
5.2 Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração 
do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e finan-
ceira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor 
contábil do Órgão ou Entidade interessado. 

 
6 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vi-
gência da ARP, o fornecimento dos produtos registrados na quantidade necessária, 
mediante a elaboração do instrumento contratual. 
6.2 A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados, con-
tudo, ao fazê-lo, cada participante solicitará individualmente um percentual mínimo 
de 10% (um por cento) do seu quantitativo registrado para cada item. 
6.3 A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da 
Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que 
deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para en-
trega, preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição. 
6.4 O prazo previsto para entrega deverá ser de até 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento (via e-mail ou correios) 
ou retirado na sede da Contratante;  
6.5 Os produtos deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebi-
mento em cada Órgão ou Entidade do Município de Maceió, acompanhados da 
documentação fiscal, juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de For-
necimento, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda-feira a sexta-feira, conforme 
cronograma de entrega – Anexo-III.  
6.6 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes; 
6.7 Os produtos serão objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos 
do art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal nº 8.666/1993. 
6.8 O ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério 
da Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Con-
tratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação. 
6.9 A Contratante poderá se recusar a receber os produtos, caso estes estejam 
em desacordo com a proposta apresentada pela Contratada, fato que será devida-
mente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de 
indenização. 
6.10 Ao receber a ordem de fornecimento (salvo se através de e-mail), a Contra-
tada deverá, dela, passar recibo de cópia que necessariamente lhe acompanhará, 
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devolvendo-a a unidade requisitante para que seja juntada aos autos do processo 
de requisição e de liquidação de pagamento. 
6.11 A Licitante vencedora estará obrigada a atender a todas as ordens de forne-
cimentos expedidas durante a vigência do termo contratual. 
6.12 Todos os produtos adquiridos, no que couber, deverão ser entregues em 
suas embalagens originais, contendo: marca, modelo, referência, fabricante, proce-
dência, prazo de validade, entre outros e de acordo, com a legislação em vigor, 
observada as especificações constantes no Anexo I deste Termo de Referência. 
6.13 A contratante deverá efetuar as entregas dos Alimentos Frios, em carro apro-
priadamente refrigerado. 
6.14 As embalagens deverão garantir a integridade dos produtos durante todo o 
transporte até a sua entrega, resistindo as condições de chuva e demais intempé-
ries, bem como os procedimentos de carga e descarga, e atendendo em especial 
às exigências de conformidade das NBR’s  2875, 9460 e 2233. 
6.15 Todas as despesas com transportes correrão por conta da contratada. 
6.16 A contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anor-
malidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja 
verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à contratante até 24 
(vinte e quatro) horas antes da entrega. 
6.17 A contratante poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso esteja em 
desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato este que será 
devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito 
a indenização. 
 
7 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O (s) objeto (s) serão recebidos pelo servidor responsável no ato da entrega; 
a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da con-
formidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dia úteis. Só então será atestada 
a nota fiscal.  
7.2 Serão recusados os produtos que apresentarem insuficiência para uso ou cujas 

especificações não atendam às descrições da apesentadas na proposta.  
7.3 O ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério 
da Contratante, os mesmos serão submetidos à verificação, cabendo a Contratada 
a substituição dos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da solicitação de substituição. 
7.4 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 
7.5 Os produtos deverão ser acondicionados, conforme praxe do fabricante, de-

vendo garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a identifi-
cação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor. 

 
8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1.1 As licitantes deverão apresentar no mínimo um atestado ou certidão expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já 
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realizou/realiza serviços compatível com o objeto desta licitação. A comprovação 
deverá ser feita por meio de apresentação de documento (s) devidamente assinado 
(s), carimbado (s) e em papel timbrado da empresa ou órgão que adquiriu os servi-
ços. 
8.2 A habilitação à presente licitação será realizada mediante comprovação de:  
8.3 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:  
a) cédula de identidade;  
b) registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  
f) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
8.4 Regularidade fiscal e trabalhista:  
8.4.1 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, 
consistirá em:  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral 
de Contribuintes (CGC);  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
d)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei, mediante apresentação das respectivas 
certidões;  
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943.  
8.5 O Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos 
emissores para comprovação da autenticidade da certidão.  
8.6 A ausência de qualquer documento, ou a irregularidade na sua apresentação 
acarretará a inabilitação do licitante.  
8.7 Qualificação econômico-financeira:  
8.7.1 A qualificação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:  
a)  balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física;  
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c) garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação. 
8.8 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro do prazo 
de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será 
de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante 
de inscrição no CNPJ e Atestado(s) de Capacidade Técnica, que não estão sujeitos 
a prazo de validade. 
8.9 Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor deste órgão, 
devidamente identificado.  
8.10  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  
8.11 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.12 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.11, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9 DAS OBRIGAÇÕES 

9.1  Da Contratada 
a) Assinar a ARP/Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua 
formalização pela Contratante. 
b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do 
quantitativo registrado; 
c) Entregar e montar os bens, objeto deste Termo de Referência, nos endereços 
constantes no Anexo deste documento ou outro a ser indicado na Ordem de Forne-
cimento, dentro do prazo estabelecido no item 6, mediante apresentação da Nota 
Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações neces-
sárias, conforme proposta da empresa vencedora; 
d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observân-
cia às especificações deste Termo de Referência; 
e) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
f) Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 
g) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela Contratante na entrega do objeto; 
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h) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decor-
rentes de sua culpa ou dolo, quando a contratação; 
i) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fis-
calização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações for-
muladas; 
j) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação 
durante a vigência do contrato; 
k) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 
 
9.2  Da Contratante: 
a) Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para as-
sinatura da Ata/Contrato; 
b) Publicar o extrato da Ata/Contrato na forma da Lei; 
c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento; 
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vence-
dora, de acordo com os termos deste documento; 
e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento; 
f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste 
documento; 
g) Receber os materiais de acordo com as especificações descritas neste docu-
mento; 
h) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa, desde que uniformizados e 
identificados, nas dependências da Contratante para entrega do objeto deste Termo 
de Referência,  
i) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado; 
j) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
k) Acompanhar a contratação, por intermédio de representante especialmente de-
signado; 
l) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 
  
10  DO PAGAMENTO 

10.1  O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo 
efetivamente executado, através de depósito bancário em conta corrente fornecida 
pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de requerimento, 
nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo 
servidor designado pela Contratante.  
10.2  Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que de-
saprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as medi-
das saneadoras necessárias. 
10.3  Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com re-
cursos de convênios. 
 
11  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   -   PRAZOS 
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11.1 O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura, tendo sua eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no 
Diário Oficial do Município.  
11.2 As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participan-
tes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.3 O remanejamento de que trata o item 12.2 somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não partici-
pante. 
11.4 No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não partici-
pante, devem ser observados os limites previstos nos § 3º do art. 22 do Decreto nº 
7.492, de 11 de Abril de 2013 
11.5 A gestão da ARP caberá à Agência Municipal de Regulação de Serviços De-
legados – ARSER, situada na Rua Eng. Roberto Gonçalves Menezes, 71 - CEP: 
57020-380, Telefone (82) 3312-5100. 
11.6 Compete ao Órgão Gerenciador e aos Participantes os atos relativos à co-
brança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas pró-
prias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro 
no SICAF. 
11.7 Caberá ao Gerenciador da Ata realizar, periodicamente, pesquisa de mer-
cado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 
11.8 Desde que devidamente justificado a vantagem, é permitida aos órgãos e 
entidades da administração pública a solicitação de adesão a ata de regis-
tro de preços, mediante a anuência do órgão gerenciador da ata, bem como a acei-
tação do fornecedor beneficiado da ata para garantir a viabilidade da contratação 
11.9 O prazo para a licitante vencedora assinar o respectivo termo de con-
trato, aceitar ou retirar a nota de empenho é de 05 (cinco) dias, contados da 
convocação para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual 
período, nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei n. 8.666/93, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da 
mesma lei. 

 

12  DA CONTRATAÇÃO  

12.1 O termo de contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho e/ou por 
Ordem de Fornecimento, com a devida justificativa, consoante prevê o ordenamento 
jurídico pátrio. 
12.2 O prazo para a licitante vencedora assinar o respectivo termo de contrato, 
aceitar ou retirar a nota de empenho é de 05 (cinco) dias, contados da convocação 
para a sua formalização, podendo ser prorrogado uma só vez, por igual período, 
nas situações previstas no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº. 8.666/93, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da 
mesma lei. 
12.3 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a licitante vencedora com-
parecido ao chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de 
sujeitar-se às penalidades do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e autorizará a 
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Contratante a examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na 
ordem de classificação, e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo está declarada vencedora. 
12.4 Quando a administração fizer a opção de celebrar contrato, a vigência deste 
instrumento contratual ficará adstrita aos respectivos créditos orçamentários.  

 

13  DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO CONTRATUAL 

13.1. A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado 
pelo Gestor da Pasta. 
13.2. O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:  
a) Expedir ordens de fornecimento;  
b) Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços; 
c) Fiscalizar a execução do Contrato quanto à qualidade desejada;  
d) Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimen-
tos necessários ao seu correto cumprimento;  
e) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de 
cláusula contratual;  
f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendi-
das às obrigações contratuais;  
g) Atestar as notas fiscais relativas a execução dos serviços para efeito de paga-
mentos;  
h) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas no Contrato 
ou que forem executados em quantidades divergentes daquelas constantes na or-
dem de serviços; 
i)  Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao 
bom e fiel cumprimento das obrigações. 

 
14  DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

14.1 Fica proibido o reajuste do valor durante a vigência da ata. 
14.2 Após o período mencionado no “caput”, será admitido o reajuste, utilizando-se 

como base o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 
14.3 Pode ocorrer a revisão do contrato ou ata, tencionando o reequilíbrio econô-

mico financeiro, desde que haja incidência de fato imprevisível e devidamente 
justificado, conforme art. 37, XXI, da CF/88, arts. 57, §§ 1º e 2º, 65, II, “d” e § 
6º, todos da Lei n. 8.666/93 e arts. 17/19 do Decreto Municipal nº 7.496/2013. 

14.4 A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com funda-
mento no item anterior, o pedido da contratada. 

 

15  DAS SANÇÕES 

15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou 
demora na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada 
sujeita às sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação 
vigente: 
a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 
Administração; 
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b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um 
por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% 
(dez por cento); 
c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, 
caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% 
(dez por cento) do valor do produto; 
d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após 
o vencimento do prazo estipulado para a substituição: 2% (dois por cento) do valor 
do produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referên-
cia e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, 
para cada evento; 
f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação 
em licitação e contratação com o Município de Maceió; 
g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem 
como de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.  
15.2 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no 
item anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das 
sanções listadas no item 15.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos enseja-
rem. 
15.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as 
sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com 
quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”. 
15.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião 
de pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação 
determinar. 
15.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do 
Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla 
defesa. 
15.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia 
de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil se-
guinte. 
15.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a 
Nota de Empenho ou Contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se hou-
ver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada 
multa. 
15.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporaria-
mente obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos se-
guintes prazos e hipóteses: 
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada 
permanecer inadimplente; 
b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do 
Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal; e 
c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada: 
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c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou 
c.2) For multada, e não efetuar o pagamento. 
15.9 O prazo previsto no item 15.8, alínea “c”, poderá ser aumentado em até 5 
(cinco) anos. 
15.10 O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de ca-
dastramento de fornecedores deste Município são sanções administrativas acessó-
rias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedi-
mento de contratar, sendo aplicadas por igual período. 
15.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista 
dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser reque-
rida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
15.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua 
conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento 
aplicadas. 
15.13 As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 

  

16 DA GARANTIA  

16.1 Os produtos deverão ter validade mínima de 12 (Doze) meses a partir da sua 
embalagem, fornecido pelo fabricante, devendo o gestor verificar a data da validade 
na embalagem. 
16.2 Na ocorrência de deterioração ou prazo de validade vencido a CONTRA-
TADA será comunicada e deverá, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) ho-
ras, contados do recebimento da comunicação, providenciar a devida substituição, 
sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 
16.3 Quando da devolução do objeto, a CONTRATADA deverá comprovar a subs-
tituição através de documento próprio ou anotação impressa ou carimbada na Nota 
Fiscal. 
16.4 Os produtos ofertados deverão ser acondicionados, conforme praxe do fabri-
cante, garantindo sua integridade até o uso. Rotulado conforme legislação em vigor.  
16.5 O produto ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei n.º 9.078/1990 
(Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.  

 

17  DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

17.1 O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de 
esclarecimentos, impugnações e análise depropostas. 
17.2 Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de 
Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse público, 
presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não 
consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, 
excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o 
certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 
17.3 Eventuaispedidosdeinformações/esclarecimentosdeverãoserencaminhados
aAgênciaMunicipal de Regulação de Serviços Delegados - ARSER, através do e-
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14 
Avenida da Paz, 900, Jaraguá, Maceió/AL, CEP: 57022-050,  

CNPJ n.º 26.981.455/0001-29 - Telefone: (82) 3312-5100 

 

mail: gerencia.planejamento@arser.maceio.al.gov.br, telefone para contato 
(82)3312-5100. 
17.4  
 

Maceió/AL, 25 de abril de 2023. 
 

 
 

Carmen Lúcia Santos 
Gerência de Planejamento e Contratação/ARSER. 

 
 

 
ANEXO I  

 
ANEXO I – Quantidade e especificação GERAL 

 
  

ITEM DESCRIÇÃO Unidade Quantidade 

LOTE ÚNICO  

1 POLPA DE FRUTA - ACEROLA 100g KG 27250 

2 POLPA DE FRUTA - CAJÁ 100g KG 27250 

3 POLPA DE FRUTA - CAJU 100g  KG 26516 

4 POLPA DE FRUTA - GOIABA 100g KG 24427 

5 POLPA DE FRUTA - MARACUJA 100g  KG 14313 

6 POLPA DE FRUTA - TANGERINA 100g  KG 27250 

7 POLPA DE FRUTA - UVA 100g KG 27250 
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ANEXO II 

 
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS POR ÓRGÃO 

 
 
 

Item 

 

  

Objeto: 
 Formalização de Ata de Registro de Preços Para Futura e Eventual  

Aquisição de Gêneros Alimentícios: Polpas de Frutas. 

  
Número 

 Processo: 
3000.85110.2022 

                      

  

    

  

 

Ó
rg

ã
o

 G
e
re

n
-

c
ia

d
o

r 

                    QUANTITATIVO ESTIMADO GERAL 

Q
u

a
n

t 
to

ta
l 

  

Descrição 
Unidade de 

Medida 

A
R

S
E

R
 

S
M

G
 

G
V

P
 

S
M

C
I 

S
E

C
O

M
 

S
E

M
G

E
 

S
E

M
E

D
 

S
U

D
E

S
 

C
O

M
A

R
H

P
 

IP
R

E
V

 

G
G

O
V

 

F
M

A
C

 

G
P

 

P
G

M
 

S
E

D
E

T
 

S
E

M
A

S
 

S
E

M
E

C
 

S
E

M
IN

F
R

A
 

S
E

M
S

C
S

 

S
E

M
T

A
-

B
E

S
 

S
E

M
T

E
L

 

S
IM

A
 

S
M

S
 

S
M

T
T

 

1 
POLPA DE FRUTA - ACE-
ROLA 100g 

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
5
1
4

5
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   27250 

2 
POLPA DE FRUTA - CAJÁ 
100g 

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
5
1
4

5
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   27250 

3 
POLPA DE FRUTA - CAJU 
100g  

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
4
4
1

1
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   26516 
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4 
POLPA DE FRUTA - GOIABA 
100g 

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
2
3
2

2
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   24427 

5 
POLPA DE FRUTA - MARA-
CUJA 100g  

KG 0
     0
 

0
 

0
 

2
2
0
8

 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   14313 

6 
POLPA DE FRUTA - TANGE-
RINA 100g  

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
5
1
4

5
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   27250 

7 
POLPA DE FRUTA - UVA 
100g 

KG 0
     0
 

0
 

0
 

1
5
1
4

5
 

0
   0
       5
   

1
2
0
0

0
 

0
 

0
 

0
 

1
0
0

 

    0
   27250 
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ANEXO III 
 

ENDEREÇOS DE ENTREGA DOS ÓRGÃOS 
 
 

 
ENDEREÇO Contato 

1 
ARSER 
 

Avenida da Paz, Nº 900 - Jaraguá, Maceió - AL.CEP: 
57022-050 

3312-5100 

 ENDEREÇOS: Contato 

1 SECOM 
Rua Sá e Albuquerque, 235, 1º andar, Jaraguá. CEP: 
57022-180 

3312-5849 

2 SEMED 
Rua General Hermes, 1199, Cambona  
CEP 57017-201 

3312-5608 

3 SEMINFRA 
Rua do Imperador, 307, Centro  
CEP 57020-670 

3315-2282 

4 GP Rua Sá e Albuquerque, 235, Jaraguá. CEP: 57022-180 3312-5860 

5 PGM 
Rua Dr. Pedro Monteiro, 291, Centro.  
CEP 57020-380 

3312-5157 / 82 
99958-5957 

6 SEMSCS 
Rua Alexandre Passos, Jaraguá.  
CEP: 57022-190 

3312-5270 

7 SEDET 
Avenida Governador Afrânio Lages, 297, Farol.  
CEP - 57050-015 

3312-5222 
 

8 IPREV 
Avenida Governador Afrânio Lages, nº 65, Farol. CEP: 
57050-015  
CEP 57050-015 

3312-5250 

9 FMAC 
Rua Melo Morais, nº 63, Centro 
CEP: 57020-330 

3312-5820 

10 SIMA 
Rua Marquês de Abrantes, s/n, Bebedouro  
CEP 57061-000 

3312-5335 

11 SMTT 
Avenida Durval de Góes Monteiro, 829, KM 10, Tabuleiro 
do Martins  
CEP 57061-000 

3312-5330 

12 SEMAS Rua Barão de Atalaia, 753, Poço, CEP: 57020-510 3312-5923 

13 SUDES 
Rua Coronel Pedro de Lima, nº 90, Jaraguá. CEP: 
57022-220  

3312-5380 / 82 
98882-8082 

14 SMG 
R. Sá e Albuquerque, 235 - Jaraguá, Maceió - AL, 
57022-180 

3312-5860 

15 GGOV 
Rua Sá e Albuquerque, Jaraguá, Nº 235, CEP: 57022-
180  

3312-5860 

16 SMS Rua Maragogi, 110, Canãa. 82 3312-5400 

 

CRAS 

SERVIÇO ENDEREÇO PARA ENTREGA 

CRAS - Terezinha Normande Rua José Jorge de M. Gonçalves, s/n, C.j. José da Silva Peixoto. 5ª 

Região - Telefone: (82)3312-5960 

CRAS - Sônia Sampaio 
Rua Jarbas Andrade, 119, COHAB – Jacintinho - Maceió / Al – 5ª 

Região - 
Telefone: (82)3312-5959 
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CRAS - Dom Adelmo Machado Rua João Ulisses Marques, 112 – Prado, 2ª Região. 

Referência Telefone: (82)3312-5953 

CRAS - Pitanguinha 
Rua Cônego Valente Tobias s/n – Pitanguinha - Maceió/ AL – 3ª Região 

- 
Telefone: (82)3312-5955 

CRAS – Santos Dumont 
Rua Roldão de Siqueira Fortes, 710 – Santos Dumont, (corredor de 
ônibus) 
- Telefone: (82)3312-5957 

CRAS – Cacilda Sampaio Rua das Flores s/n, Vergel - Telefone: (82) 3312-5949 

CRAS - Bela Vista R: Cel. Salustiano nº 310. Sitio São Jorge - Telefone: (82)3312-5947 

CRAS – Rio Novo R Da Areia, 11529, - Rio Novo- Telefone: (82)3312-5956 

CRAS – Selma Bandeira 
Conjunto Selma Bandeira, S/N, Benedito Bentes, CEP: 57085-190 - 
Maceió 
/AL - Telefone: (82)3312-5958/ (82) 3354-1767/ (82) 988371481 

CRAS - Bebedouro Rua Marquês de Abrantes, s/n – Bebedouro - Telefone: (82)3312-5946 

CRAS – Fernão Velho Praça São José, 37 - Telefone: (82)3312-5954 

CRAS – Clima Bom 
Conjunto Residencial Osman Loureiro, nº 242 Lote 10, Qd. C1, 
Tabuleiro do Martins (Funcionamento: segunda à sexta). 

CRAS – Bom Parto R: General Hermes, 1752 – Cambona - Telefone: (82)3312-5948 

CRAS – Cidade Sorriso 
Rua C-22 (Quadra C-24, lote 15) Conjunto Residencial Benedito 
Bentes II. Telefone: (82)3312-5950 / (82) 98752-2233 

CRAS - Denisson Menezes Rua Rosivaldo Ferreira Mendes 434 Q D3 Lote 46 - Cidade Universitária 

CRAS - Área Lagunar 
Rua Ângelo Barbosa, nº 527 – Prado 
Telefone: (82) (82)3312-5945 / (82) 3315-6418/ (82) 98897-2404 

CRAS – Litoral Norte 
Av. Gal. Luiz de França Albuquerque, S/N - Quadra 42, Lote 
305 (Rodovia 101 Norte) - Bairro Riacho Doce 

 

ABRIGOS 

SERVIÇO ENDEREÇO PARA ENTREGA 

ACOLHER 
Rua Alameda das Manhãs, nº 28, Gruta – CEP 57052770 
Telefone: (82)3312-5916/ (82)98882-8239 

ALBERGUE 
Avenida Comendador Leão, s/n. Poço. Esquina com o SENAI. 
Telefone: (82)3312-5917 

CASA DE ADOÇÃO 
Rua Dr. Alfredo Oiticica n° 288 – Pitanguinha/ 57052-230 
Telefone: (82)3312-5918/ (82) 8882-8213 

 

VIVA VIDA 

Rua Engenheiro Otávio Cabral, nº 203 - Gruta de Lourdes. 
Telefone: (82)3312-5922/ (82) 98876-6117/ (82) 98861-9005/ (82) 98892- 
7943 

CASA DE PASSAGEM FEMININA 
Rua Des. Barreto Cardoso, nº 428, Gruta de Lourdes - CEP: 57052-850 - 
Telefone: (82)3312-5920 (82)98882-8238 / (82)99656-1373 

CASA DE PASSAGEM FAMILIAR 
Ladeira Rosalvo Ribeiro, nº 87- Centro 
Telefone: (82)3312-5919/ 99623-8981 (82) 99624-9776/ (82) 98886-5065 

CASA LAR 
Rua Antônio Morais Costa, n°6- Feitosa Quadra C, Lote 18/ 57043-630 - 
Telefone: (82)3312-5921/ (82) 98846-7467 

CIDADE DO IDOSO Av. Durval de Góes Monteiro, (antiga SMTT) - Tabuleiro dos Martins 

NOVO ALBERGUE BENEDITO 

BENTES 

Unidade de Acolhimento para População de Rua Parte Alta. 
Rua Alice Uchoa Botelho, 650, Benedito Bentes, Qd. A-12, Lote: 0348, CEP. 
57.084-011 

 
CENTROS POP I, II e III 

SERVIÇO ENDEREÇO PARA ENTREGA 

CENTRO POP I 
Endereço: Avenida da Paz, 994, Jaraguá 
Telefone: (82)3312-5931/ (82) 98816-5101/ 0800 284 8048 
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CENTRO POP II 
Av. Tomás Espínola, Nº 86 Farol (em processo de mudança) 
Telefone: (82)3312-5932/ (82) 99970-7035 

CENTRO POP III 
Rua Estudante Sanelva Antônio Pedrosa Pereira, 506, Benedito Bentes, QD. B-
42, Lote 0187, CEP. 57.085-733 

 

SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA 

SERVIÇO ENDEREÇO PARA ENTREGA 

Serviço de Convivência  

CAIC UFAL – Tabuleiro 

Rua Celestino Chagas da Silva, nº 103; QD-P; Lote: 03;  
Loteamento Jardim da Saúde; Bairro Cidade Universitária/AL 
Telefone: (82)3312-5925/ (82) 98838-7905 

Serviço de Convivência 

(Juvenópolis) 
Rua Marquês de Abrantes, s/n – Bebedouro – Maceió/AL CEP: 
57.017-601 - Telefone: (82) 3312-5966 

Serviço de Convivência  

(Lar São Domingos) 
Av. Comendador Gustavo Paiva, 4291 - Mangabeiras, Maceió - AL, 
57031-530 - Telefone: (82) 2121-1300/3312-5967 

 

ALIMENTOS CRONOGRAMA DE ENTREGA 

POLPA DE FRUTAS Mensal 
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